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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Indico ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal Dr. Paulo de Oliveira e Silva e ao SAAE a tarifa social.
DESPACHO:
SALA DAS SESSÕES____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA
    INDICAÇÃO Nº    121  DE  2021
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,

Indico ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal Dr. Paulo de Oliveira e Silva e ao SAAE a tarifa social, afim de beneficiar as famílias de baixa renda ou que se encontram em situação de risco para terem acesso aos serviços essenciais, como água e energia.
Alguns documentos e relatórios da ONU já apontavam que a cobrança pelo acesso à água e ao saneamento não pode comprometer a disponibilidade financeira das famílias pobres.

Mostram ainda a importância da gradativa evolução do padrão de qualidade de atendimento, mas destacam que é fundamental assegurar primeiro o atendimento universal, ainda que com um padrão de qualidade mínimo. 

A Lei 11.445 de 2007, conhecida como “Lei do Saneamento” estabelece no inciso (II) de seu Art. 29: “os sistemas tarifários devem ser inclusivos, garantindo o acesso de todos aos serviços e promovendo a equidade”, em harmonia, portanto, com os critérios normativos e os princípios que norteiam o direito humano fundamental de acesso à água. Assim, a tarifa social, que eventualmente assume outras denominações no país – popular, reduzida, favela etc. – é, portanto, um instrumento de caráter inclusivo, direcionado às famílias de baixa renda, e que busca minimizar o impacto da incapacidade financeira dos usuários sobre o acesso à água para consumo humano.
Para assegurar que a tarifa social dos serviços de água potável e esgotamento sanitário cumpra o papel de proteção dos direitos humanos, consideram-se necessários os seguintes procedimentos:

·  Tarifa social para as famílias de baixa renda que estejam incluídas no CadÚnico;

· idoso ou deficiente, como titular ou dependente dele, que receba o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social.

As discussões crescem agora em importância, face ao contexto da pandemia e considera-se estratégico o avanço de medidas concretas que viabilizem o acesso financeiro aos serviços de saneamento, como medida essencial para controle da proliferação da doença.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 27 de janeiro de 2021.
______________________________________

DRA. JOELMA FRANCO DA CUNHA
VEREADORA
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